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OFICIAL 
DE LA PROVINCIA DE MADRID 

ADVERTENCIA OFICIAL 

Los l eyes , órdenes y anuncios «,ue hayan de insertarse en 
los BoLKiwks ov io iAhES se lian de manjar al Jefe Político 
respectivo, por cuyo conducto se pasaran 4 los Editores do los 
mencionados periódicos. 

[Re*t •rúen, de 6 de Abril it 1839.) 

Ho puhllc» to«loH Ion étsui e x c e p t o l o * d o m i n g o » 

V B S O I O S D E S O S G H I P a i O V 

En esta capita l , l l e v a d o á d o m i c i l i o , V * 0 pesetas mensua le s ant ic ipadas; 
fuera d e e l la » 4 a o al m e s , • al trimestre, I» semestre y aa'so por un a ñ o . 

S e admiten rfuscripcionesen Madrid, en la Administración del B O L C T / X , p l a t a 
de Sant iago , 2 .—Fuera de e s t a capital , directamente por f i e d l o d e caria á la'„ 
Administración, con Inclusión del Importe del t iempo de abono en s e l l o s . 

ADVERTENCIA EDITORIAL 

Las d ispos ic iones de las A u t o r i d a d e s , excepto las q a e M E » 
4 instancia de parte n o pobre, s e Insertarán oficialmente*, as i 
mismo cualquier anuncio concerniente al serv ic io nacional qttt 
d imane'de las m i s m a s ; pero las de interés particular p a g a r a s 
50 cént imos de peseta p o r c a d a lfíiea de Inserción. 

R u m o r o « u o l l o SO c é n t i m o * d e p e n e t * 

R E S I D E N C I A D E L C O N S E J O D E M I N I S T R O S 

SS. Mil. el R E Y y la R E I N A Re

gente ( Q . D. G.) y Augusta Real F a 
milia continúan en esta Corte sin 
novedad en su importante salud. 

MINISTERIO DE HACIENDA. 

Reales órdenes 

E x c m o . S r . : Pasarlo á informe del 
Consejo de Es tado en pleno el expediento 
ins t ra ido á ins tancia de la casa Pu ig IItí
manos y Compañía , de San t ande r , sobre 
aplicación del a r t . 3.° de la ley de 21 de 
Junio do 1839 á los agua rd i en t e s de caíía 
de menos de 60 grados centesira iles e l a 
borados en la Pen ínsu l a ; d icho Alto Cuer
po le ha evacuado en los t é rminos s ¡ -
gnieates: 

«Excrao. Sr . : Cumpl i endo el Consejo 
lo dispuesto ea Real o rden .comunicada 

- por! e l 'Min i s te r io , del ;d igno caTgo do 
V. E . ; con fecha 19 do J u l i o ú l t i m o , h a 
examinado el expediente ins t ru ido on la 
Dirección general de Cont r ibuc iones ind i 
rectas, á virtud de u u a i n s l a u c ü M 8 l a c a s a 
Puig ^Hermanos y Compañía de S a n t a n 
der/sol ici tando sedec ía fe si los a g u a r d i e n 
tes d*qaña»claborados en la Pen ín su l a , 
que no excedan do 60 . g rados c e n t e s i m a 
l e s . e s t án sujotos a l reg ime: i 'que :de te rmi-
na.ol a r t . ' 3 . ° de la ' ley. de* 21 de J u n i o 
de. 1889. - • . r » 

La Dirección genera l de Con t r ibuc io 
nes iadireotas , cons ide rando que con a r r e 
glo.a dicho a r t 

El Consejo h a es tudiado con d e t e n i 
mien to l a cuest ión que ha do resolver este 
exped ien te , y op ina que en r igo r de de 
recho, es dec i r , ap l i cando el l i t e ra l con
texto de la l ey de 21 do J u n i o , y a c i t ada , 
no cabo apl icar al a g u a r d i e n t e de caña fa
br icado en la P e n í n s u l a e l beneficio es ta-
bleoido en el a r t . 3.° 

El párrafo s e g u n d o del a r t . i . ° dice 
t e x t u a l m e n t e : «Se cons ide ran a lcoholes 
de i ndus t r i a en la fabricación española, to 
dos los q u e procedati de ma te r i a s 6 d e 
mezc la r d i s t i n t a s del v ino y de los r e s i 
duos de la uva .» Y el párrafo p r i m e r o del 

í m i s m o a r t i cu lo g r a v a con u n impues to de 
25 pesetas por hec to l i t ro los a lcoholes de 
i n d u s t r i a q u e se e l aboren en España é 
islas adyacen te s , c u a l q u i e r a q u e sea su 
g r a d u a c i ó n ; y s iendo a lcohol i u d u s t r i a l 

j el a g u a r d i e n t e de c a ñ a , porque no p r o c e 
de del v ino n i del res iduo de la u v a , es 
ev iden te q u e está g r a v a d o con l a s 23 p e -
sotas por h e c t o l i t r o . 

E3 ve rdad q u e el a r t . 3.° es tablece una 
excepción, pe ro está t a x a t i v a m e n t e l i m i 
tada en favor del a g u a r d i e n t e de caña q u e 
se impor t e de l a s provinc ias e spaño las de 
U l t r a m a r y de los a g u a r d i e n t e s po tab les 
y toda c lase de bebidas esp i r i tuosas q u e 
se impor ten del ex t ran je ro , no a l canza , 

1 pues , el ban'cfi ;io al a lcohol indus t r i a l q u e 
se fabrique ou España, el cua l delie r eg i r -

• se por l a s prescr ipc iones del a r t . l . ° 
' E l Consejo no ba de in t en t a r p e n e t r a r 

l a s razones*que* pudieron influir en el á n i 
m o del l e g i s l a d o r para" no h a c e r 1 e x t e n s i 
vo a l ' a g u a r d i e n t e ' d e caña p e n i n s u l a r el 
beneficio 'que concedo él a r t . 3.° al que se 

' i m p o r t a r a de n u e s t r a s p rov inc ias u l t r a 
m a r i n a s , y a u n á toda c lase de a g u a r 
d ien tes 'po tab les ex t ran jeros , porquo cua
lesquie ra q u e fuesen esos mo t ivos , el p r e 
cepto leg is la t ivo es c l a ro , y no cous i en le 

' i n t e rp re t ac iones , pues t o l o lo que no sea 

panoles do d ichos l íqu idos po rque se con 
cede al p roduc tor u l t r a m a r i n o y al e x 
tranjero u n a rebaja i m p o r t a n t e del i m 
pues to especial de c o n s u m o s de q u e aque
l los d i s f ru tan , y q u e esa des igua ldad de 
condioioucs h a r á t a l vez insos ten ib le la 
compotenc ia ; pero an te l a s disposic iones 
de la ley , tan c l a r a s como l a de los ar t ícu
los i . ° y 3 .° do l a de 21 de J u n i o d e 1889, 
no cab.2 o t r a cosa q u e p r o c u r a r su c u m 
p l imien to ; 

Opina, p u e s , el Consejo: 
i . ° Que en r i go r do de recho no proce

de apl icar l a s disposiciones del a r t . 3.° do 
la loy d e 21 de J u n i o de 1839 al a g u a r 
d ien te de c a ñ a e l aborado eu la P e n í n 
su l a . 

2.° Que si V . E . lo es t ima necesar io 
ó c o n v e n i e n t e , podr ía p r e p a r a r s e un p r o 
yecto de la loy p a r a somete r lo en su d í a á 
la aprobación de las Cortes, hac iendo e x 
tensivo el r é g i m o n es tablec ido en d icho 
ar t icu lo 3.° el a g u a r d i e n l o do caña y d e m á s 
potab les de fabr icación española . 

V . E . sin e m b a r g o acorda rá con S. M. 
lo q u e e s t ime m á s acer tado .» 

Y coufo rmándoseS . M. O I R E Y ( Q . D . G . ) , 
y en su n o m b r e la REINA. Regen t e del 
Re ino , con el p re inse r to d i c t a m e n , se b a 

.serv ido reso lve r como e n el m i s m o se 
propone . , • , , 4 i • » t , » 

Do Rea l orden,lo comun ico á . V . E . 
pa ra s u ; c o n o c i m i e n t o , y efectos.; . D[os 
g u a r d e , á ¿ y , E ^ m u c h o s a ñ o s 1 Madr id .29 
de Dic iembre de, 1890 . | . « » • • ; • f S 

i COS-GAYON i • 

Sr . "Director ' genera l 'de ' C o n t r i b u c i o n e s 
i n d i r e c t a s . " i ' -* ; 

. <w • s i . •> . »Mtt i -£ ¡ $i+ • 
Exorno. Sr . : Vista la consu l t a elevada 

á ese Centro d i rec t ivo por el A d m i n i s t r a 
do r de l a A d u a n a de V e r í u , p rovinc ia de 
Oreuse, en 22 de Agosto de 1889 acerca de 
si l a s resoluciones min i s t e r i a l e s d i c t a d a s 
en expedientes a d m i n i s t r a t i v o s jud ic ia les 
nuedeu ser r ecu r r ida^ éii v ía contencioso 
a d m i n i s t r a t i v a , y en este caso, si es p r o 
ceden te deja ' r ' d e t r a n s c u r r i r ol plazo de 

p o n i n s u r a r ' o l 1 beneficio concedido en el | t r e s - m e s ^ s q u e serénala e l a r t . 7 . ° , d e l a 
Península las»23»posetas rpor^hec tó^ l ro j ( •a r t ícu lo 3.°*páWlos.dé o t r a : p r o c e d e n c i a , ) r l é y ^ s o b r e o rgan izac ión do' quella/Jarla—^ 

edio i d icción, : s i i r h á c e r " é n t r e g a cío las m u l t a s 

3.° el a g u a r d i e n t e de caña 
^apor tado d e las proviuc ias españolas |'do | su g é n u i n a apl icac iou ha d e : r e s u l t a r n e 
Ul t r amar y los a g u a r d i e n t e s potables e x 
tranjeros, sólo .deben satisfacor-262 mHé-j 
s imas de peseta por .g rado c e d t í s i m a l e d e 
alcohol puro en h e c t o l i t r o / o o . sena? jus to 
o» equi ta t ivo e x i g i r á l o s e l a b p r a d p s . e u i a 

q ' i e . s e ñ a t a . d a r t . do la* r e f e r i d a : l e y J 
P ° r ' l o que propone s o ^ d e p l a r e ' q u e i e l ] 
aguard ien te de c a ñ a elaborad* 1 , 
ofosula se l« i íap l ique4asdispoá¡ 
J a c u l o 3.» de la »ley do 
^ 1889. .. 

cosar iamente a r b i t r a r i o 
•No '¿ ' t i tu lo de in t e rp r e t ac ión , s ino en 

' el de modi f i cac ión 'do la ley» podr ía h a -
' corsé extens ivo al a i fuardienlé « d o ' c a ñ a 

Vistos los informes emi t idos por esa 
Dirección g e n e r a l , por la de lo Conten
cioso del Es t ado y por la Sección de H a 
cienda y U l t r a m a r del Consejo de Es tado ; 

S. M. el R E Y (Q. D. G.) . y on su n o m 
bre la R E I N A Regen te del R e i n o , se h a 
serv ido d i s p o n e r : 

1.° Que las reso luc iones min i s t e r i a l e s 
d ic tadas en expedientes a d m i n i s t r a t i v o s j u 
dicia les son r ecu r r i b l e s en v ía con tenc io 
sa , s e g ú n dispone el a r t . 3.° de la ley de 13 
d e Sep t i embre de 1388 sobre el ejercicio 
de l a ju r id icc ión contencioso a d m i n i s t r a 
t i v a . 

2 . ° Que es tas m i s m a s d ic tados en ex
ped ien te a d m i n i s t r a t i v o j ud i c i a l e s , son 
ejecut ivas desdo luego con a r r eg lo á lo 
establecido por el a r t . 9.° de la ley de 24 
d e J u n i o de 1883. 

Y 3.° Que se dé á esta disposición c a 
rác t e r gene ra l , i n se r t ándo la en l a Gaceta 
de Madrid y Boletín oficial de esto Min i s 
te r io , de rogando la R e a l o rden do 8 d e 
E n e r o de 1887 y las d e m á s que exis ten y 
se o p o n g a n á l a p re sou t e . 

De Real orden lo digo á V . E . pa ra su 
conoc imien to y efectos c o n s i g u i e n t e s . 
Dios g u a r d e á V . E . m u c h o s años . Ma h ¡ 1 
8 de E n e r o de 1891 . 

C O S - G A Y O N " ' 
v » - , d i ,»af * * 

Sr. Direct ' /r gene ra l de .Cont r ibuc iones 
ind i r ec t a s . 

• t B 
' t Tí t* 

?'.n- •JUt*;^ la a u * t > ? .1 n 

En los cinco.. nrtfneips/ í i ías*del 
presente mes , deben los Ayuntamien
tos de esta provincia ingresar en la 
Depositaría de la Diputación las c u o 
tas del tercer tr imestre del presente 
año económico 'por "repartimiento 
provincial y débitos á la suscripción 
del B O L E T Í N O F I C I A L ; y. con e l l i n d e 

• que cumplan con el deber que la ley 
les impone, espero d é l o s Sros. Alca l 
des s e sirvau desde luego efectuar su 
pago. . 

h / procederán ignSlmonte á realizar 
el ingresó'áqVellbs^puetftós quVairo.. 

y si esto fuera conven ien te , sólo por medio 

. con ({tío han da lucha r l o * fabrica;, to's e s - fe .-ida Uj l- 1 ; l, ; Sep t i embre de'i888:. 
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se hallan en descubierto de los cupos 
del primero y segundo trimestres del 
corriente ejercicio, los del pasado de 
1889-90 , como los plazos concedidos 
para abonar por sextas partes sus atra
sos en concepto del contingente pro
vincial por repartos de anos anter io 
res; en la intel igencia, que do no ve
rificarlo, y por sensible que sea , la 
Diputación cumplirá con l o q u e deter
mina la legis lación v igente . 

Madrid i . ° de Febrero de 1891. 
= E 1 Gobernador, Federico Sánchez 
Bedoya. 

1YÍ a x l r i c l 

Alcaldía Presidencia 

Esta Alca ld ía Pres idenc ia ha tenido á 
b ieu impooe r en esto d í a la suspens ión de 
empleo y sueldo por t res dias al S e o r e t a -
rio de la Tenenc ia de Alca ld ía del d i s 
t r i to de Pa lac io D. Gregorio Ga rzón , por 
ap rec ia r como neg l igenc i a pun ib le el v i 
s ible re t raso de e n t r o g a d e u n a c o m u n i c a 
c ión del Sr . T e n i e n t e de Alcaldo de l r e f e 
r i do d i s t r i to , fecha 21 del oor ien te ; e n 
t rega verif icada por aquél en el día de 
h o y , á las doce y c u a r t o de la t a r d e . 

Lo q u e en c u m p l i m i e n t o de lo p r e v e 
nido en la v igeu le loy E lec to ra l , se a n u n 
cia al públ ico para su conoc imien to . 

Madrid 2 i do Ene ro de 1 8 9 1 . = F a u s -
t ino Rodr íguez San P e d r o . 

Madrid 

Secretaria 

Esta E z c m a . Corporación, en sesión 
ce lebrada el d ía 16 del a c t u a l , acordó 
n o m b r a r Recaudadores de recargos m u 
nic ipales sobro con t r ibuc iones de la i.% 
2.*, 3 . * y 3 .* zonas de esta c a p i t a l , á los 
Sres . D. Vicen te Nor iega , D. Fe l ipe M a -
r a ñ ó u . D. Pedro Maííueco y D. Marcel ino 
de Rábago , con la re t r ibuc ión d e 70 c é n 
t i m o s por 100 cada u n o , deb iendo cons ig 
n a r las fianzas do 30.000 pese tas , 76.000 
pese tas , 43.000 pesetas y 46.000 pesetas 
r e spec t ivamen te ; y Agen te s e jecut ivos , á 
los Sres . D. E n r i q u e Martínez Robles y 
D. Gonzalo Pell ico, con fianza de 6.000 y 
12.000 pese tas . La p r e m u r a del t i empo h a 
obl igado á hace r estos n o m b r a m i e n t o s en 
razón á q u e l a cobranza c o m p r e n d e desde 
p r i m e r o del año a c t u a l . 

Lo que en c u m p l i m i e n t o de lo preve
n i d o en la l ey para el ejercicio del suf ra
g i o un ive r sa l , se a n u n c i a al públ ico pa ra 
su conoc imien to . 

Madrid 20 de Ene ro do 1 8 9 1 . = R a f a e l 
Sai a j a . 

Madrid 

Secretaría 

Es ta Exorna. Corporaoión, en sesión 
ce l eb rada el d ía 12 del cor r i en te , acordó 
q u e la v í a púb l i ca de esta Corte , conocida 
con el n o m b r e de Glorieta de S a n t a B á r 
b a r a , se l a d e n o m i n e plaza de Alonso 
Mar t ínez . 

Lo q u e se a n u n c i a al públ ico pa ra su 
conoc imien to . 

Madrid 24 de E n e r o de 1 S 9 1 . = E 1 Se
c re t a r io g e n e r a l , Rafael S a l a y a . 

Madrid 
Secretaria 

Es ta E x c m a . Corporación, por su acuer 
do de 24 del a c t u a l , t uvo á b ien n o m b r a r 
p rov i s iona lmen te , con a r r eg lo á la ley de 
10 de J u l i o d e 1885, á Gui l l e rmo López, 
Bombero de incendios , n ú m . 7 2 , con el 
h a b e r a n u a l de 903 pesetas; cuyo des t ino 
se h a l l a b a v a c a n t e por fü l ec imien to de 
Manuel A u i d o q u e lo d e s emp eñ ab a . 

L o q u e en c u m p l i m i a n t o de lo p r e v e 
n ido en la v i g e n t e ley Elec tora l , se a n u n 
cia al públ ico para su conoc imien to . 

Madrid 27 do E n e r o de 1 8 9 1 . = R a f a e l 
S a l a y a . 

PROVIDENCIAS JUDICIALES 
J u z g a d o s d e p r i m e r a i n s t a n c i a 

SUR 

D. Mar iano Fonseca López de V i n u e s a , 
Juez do ins t rucc ión del Sur de esta Corte . 

Por la presente requis i tor ia so c i ta , l l a 
m a y emplaza á Rosa Maroto López, na tu 
ra l do Madrid , que habi tó on la cal lo de 
Zur i t a , n ú m . 3 , p r inc ipa l , ex te r io r de re 
c h a , do es tado c a s a d a , l a v a n d e r a , b a u t i -

1 zada en la p a r r o q u i a de San Mil láo , h i j a 
de José y de María y de 3 0 años de 
edad , p a r a q u o en t é r m i n o de diez d ias , 
contados desde la inserción de la presente 
r equ i s i to r i a en el BOLETÍN OFICIAL y Ga

ceta de Madrid comparezca an te este J u z 
gado, sito en la cal le del Genenra l Cas ta
ñ o s , n ú m . 1, á fin do prac t icar c ie r ta d i l i 
gencia aco rdada en a u m a r i o q u e con t ra la 
m i s m a so i n s t r u y e sobro h u r t o ; ape r c i 
biéndolo do q u e si no comparece se rá d e 
c l a rada rebe lde , pa rándo le el perjuicio á 
q u o h a y a l u g a r . 

Al propio t i empo ruego á todas las A u 
tor idades de la Nación , asi c iv i les como 
m i l i t a r e s , procedan á su busca, c a p t u r a y 
conducción á este J u z g a d o . 

Dado en Madri-i á 22 de E n e r o de 1891 . 
= M a r i a a o F o n s e c a . = E l Sec re ta r io , M a 
n u e l Kre i s l e r . 

SUR 

Por el p resen te , y en v i r t u d de p r o v i 
dencia de l .Sr . Juez de ins t rucc ión del S u r , 
on s u m a r i o por lesiones que en d iebo Juz 
gado y Secre ta r í a del quo certif ica pende , 
so h a acordado c i ta r á Emi l i a Gómez H u e -
t e , que aparece vivía en la callo de Pedro 
U n ú n a e , 14, . po r t e r í a , y á Josefa Pote i ra 
F e r n á n d e z , q u e i g u a l m e n t e v iv ía on l a 
ca l le del F e r r o c a r r i l , n ú m . 7, piso s e g u n 
do n ú m . 8, p a r a quo en el t é r m i n o de c i n 
co d ias comparezcan en este J u a g a d o pa ra 
l a p rác t i ca d e c ier ta d i l i genc i a . Y p a r a 
q u e tenga efeeto la publ icao ión , expido la 
presen te v i s a d a por el Sr . J u e z en Madrid-
á 2 4 d e E n e r o de 1891 , c e r t i n c o . = V . ° B.° 
= M a r i a n o F o n s e c a . = E i Sec re ta r io , M a 
n u e l Kre is le r . 

MERCADO.— VALENCIA 
D . F ranc i s co Azna r Davo, Juez de 

ins t rucc ión de l d i s t r i to del Merca do de la 
c i u d a d de Va lenc i a . 

Po r el p resen te se l l a m a por edictos 
y t é r m i n o de nuove d ias , á Vicento A p a r i 
cio , a l ias Jaba y Alfredo del V a l l e , a l i as 
Pollo Retjuer, q u e res iden en Madr id , i g 
no rándose su pa rade ro , s in q u e cons ten 
m á s da tos y an teceden tes , pa ra qne c o m 
parezcan a n t e este Juzgado del Mercado, 
s i tuado en la ca l l e de Cad i re r s de esta 
c iudad , d e n t r o del t é r m i n o expresado ó se 
presen ten e n l a s cárce les de este pa r t i do . 

con el objeto de responder de I03 ca rgos 
q u e les r e s u l t a n on s u m a r i o q u e m e ha l lo 
i n s t r u y e n d o sobre robo; bajo a p e r c i b i 
m i e n t o de pa ra r l e s el perjuicio á que h u 
b i e r e l u g a r . 

As imismo enca rgo á todas las A u t o r i 
dades , t an to c iv i les como mi l i t a r e s , á fin 
de quo d i spongan la busca y cap tu ra de 
los menc ionados sujetos, de jándolos á 
disposición d<> este Juzgado . 

Valenc ia 21 do E n e r o do 1 8 9 l . = F r a n -
oisco Aznar D a b o . = L o r e u z o H e r n á n d e z . 

M i n i s t e r i o d o l a G o b e r n a c i ó n 

Dirección general de Correos y Telégrafos 

SECCIÓN DE CORREOS.—NEGOCIADO 3.° 

E n v i r t u d do lo dispues to por Real 
o rden de esta fecha, la l ic i tac ión púb l i ca 
para c o n t r a t a r l a conducción del correo 
por med io de buques do vapor en t r e B a r 
ce lona , Alcud ia , Mahón y P a l m a do M a 
l lorca; Barcelona y P a l m a de Mallorca; 
V a l e n c i a , Ibiza y P a l m a de Mallorca; 
Al ican te , Ibiza y Ta ima do Mallorca, se 
verif icará por el o rden y de ta l les s igu ien 
tes y bajo el pliego d e condic iones quo á 
c o n t i n u a c i ó n se inser ía : 

1." L a subas ta se a n u n c i a r á en l a G a 
ceta y B O L E T Í N OFICIAL do Madr id , y en 
los de las provinoias do Barcelona , Ba lea
re s , Va lenc ia y Al ican te , y por los d e m á s 
modios acos tumbrados , y t e n d r á l u g a r on 
Madrid au te el Director g e n e r a l do C o 
r reos y Telégrafos, y en las prov inc ias 
m e n c i o n a d a s au to ios respect ivos G o b e r 
nó lores civi les , aux i l i ados do los A d m i 
n i s t radores pr inc ipa les de Correos, á las 
dos de la ta rde del día 9 do Marzo p r ó x i m o , 
en el local q u e seña len d i c h a s Au to r idades . 

2.* El tipo m á x i m o p a r a el r e m a t e 
será ol do 150.000 pesetas a n u a l e s , no pu-
diendo admi t i r s e proposición a l g u n a que 
exceda de esta c a n t i d a d . 

3 . a P a r a p resen ta rse como l i c i t ador 
s e rá ind i spensab le deposi tar p r ev i amen te 
en la Caja genera l de Depósitos ó en sus 
sucur sa l e s de las capi ta les de l as p rov in 
cias on^que h a de ce lebrarse la subas t a , 
la s u m a de 30.000 pesetas en me tá l i co ó 
su equiva leu lo en t í tulos de l a Deuda del 
Es t ado , r e g u l a n d o su impor te efectivo 
con a r reg lo á lo prescri to en el Real d e 
creto de 29 de Agosto do 1876, ó d i s p o s i 
c iones q u e rijan el día del r e m a t e . Una 
voz t e r m i n a d a la l ic i tación, d ichos d e p ó 
sitos s e r á n devuel tos á los in t e re sados , 
menos el correspondiente al mejor postor , 
c u y o re sguardo q u e d a r á como g a r a n t í a en 
las oficinas do la Direoción g e n e r a l de 
Correos y Telégrafos ó en las de los G o 
biernos de provinoias referidos, para la 
formalizacióu defini t iva do la fianza en la 
Caja do Depósitos, tan pronto como se no-
tifiquo la Real orden do adjudicación del 
serv ic io , á tenor de lo dispues to en el 
pl iego de condic iones aprobado p? ra la 
con t r a t a de es te serv ic io . 

4.* Las proposiciones se h a r á n en pl ie
go cer rado , expresándose por le t ra la can 
t idad en quo el l ic i tador se comprome te 
á p res ta r el servic io , así como su d o m i c i 
lio y firma ó la de la persona au tor izada . 
A cada pl iego so u n i r á a l descubier to l a 
cédula personal del l ic i tador ó apode rado 
y la car ta do pago or ig ina l q u e acredi te 
habe r se h e c h o el depósito prevenido en l a 
condición anter ior . 

Los l i d i a d o r e s podrán ser r e p r e s e n t a 
dos en el acto de la subas t a por persona 
e spec ia lmen te au to r izada por medio del 
opor tuno po ier no ta r i a l , c u y a copia debe
r á a c o m p a ñ a r . 

5 . ' Los pl iegos, con las proposición 
h a n de queda r p rec i samente en p 0 f l e p 

Director genera l do Correos y Telégrafo Director gener 
ó en el do los Gobernadoras c iv i les"^* 
Barcelona, Va lenc ia , Al icante ó Baleares' 
m e l i a ho ra an tes de la señalada para ej 
r e m a t e , y una vez en t r egados no se p o . 
d r á n r e t i r a r . 

6.* Pa ra ex t ende r las proposiciones se 
observará la fórmula s igu ien te : «Me ohli , 
go á conduc i r u n a vez por semana los ha. 
ques de vapor: p r i m e r o , desde ol puerto 
de Barcelona á I03 de Alen l i a , MahÓQ y 
Pa lma de Mallorca; s egundo , desdo ol , j e 

Barcelona al de P a l m a do Mallorca; 
cero , en t r e el do Valencia y los le Ibiza y 
Pa lma de Mallorca, y cua r to , ontre el da 
Alicante y los do Ibiza y P a l m a de Ma
l lorca , y v iceversa , todos los objetos q a e 

el Correo so enca rga a c t u a l m e n t e ó CQ 1Q 
sucesivo so enca rguo de t ranspor t a r , asi 
como los efectos var ios quo so destinen ó 
h a y a n des t inado para conduc i r la corres
pondencia , bajo las condic iones aproba
das por el Gobierno, y en los qu» señalen 
los i t ine ra r ios q u e so d ic ten por la Di
rección genera l de Correos y Telégrafos, 
por el precio d e . . . . ( en le t ra ) pesetas 
anua l e s . 

7.* Abier tos los pliegos y leídos pú
b l icamente se ex tenderá el a c t i del rema
te, dec la rándose éste á favor del mejor 
postor, s in porjuicio de la aprobación su
per ior , para !o c u a ' , en el t é rmino más 
breve posible, se r emi t i r á el expedionte í 
l a Dirección genera l de Correos y Telé
grafos en la forma que d e t e r m i n a la cir
cu la r del mi smo Centro de fecha 4 do Sep
t i embre de 1380. 

8.* Si do la comparac ión do las pro
posiciones resu l tasen i g u a l m e n t e benefi
ciosas dos ó más , so ab r i r á en el acto uní 
nueva l ic i tación verba l por espacio ¡1* 
media hora en t r e los au tores de las quo 
hubiesen ocasionado el empa te , t ranscu
r r ida la cual s in haber puja , so adjudica
rá el r emato al postor quo hubiese pre
sentado la p r i m e r a do las referidas pro
posiciones, previo anunc io de verificarlo 
asi que h a r á el P res iden te antps de espi
ra r la med ia hora de t é r m i n o fijada. 

9.* Cua lesqu ie ra q u e sean los resulta
dos de las proposiciones q u e se bagan 
como i g u a l m e n t e la forma y concepto de 
la subas ta , q u e d a s i empre reservada »1 
Ministro do la Gobernación la l ibre facul
tad de ap robar ó no def in i t ivamente el actt 
de r ema lo prov is iona l , t en iendo siempre 
en cuen ta el mejor servicio publ ico . 

10. T a m b i é n se admi t i r án proposicio
nes en este acto pa ra una cua lqu ie ra ais
l a d a m e n t e de l a s l ineas an t e s <siUtd»% 
expresando en el sobre del pl iego coocre-
t a m e n t c la l inea á q u e ésto so refiere, * 
fin de separar los con objeto de abrirlos, 
y proceder á su l ec tu ra después de publi
cados los que abracen las cua t ro l ineas . 
El depósito previo pa ra formular proposi
ción á u n a l ínea a is lada será de 15.000 
pesetas , en la forma p reven ida en la con
dición 3 / 

Las proposiciones en esto caso deb«rán 
redac ta r se en esta f o r m a . . . Me obligo 
conduc i r de ida y vuel ta una vez por se
m a n a en . . . tantos... b u q u e s de vapor des
de el puer to do . . . ó á los d e . . . todos 1<>S 

objetos que ol Correo se enca rga ac tual 
m e n t e ó en lo suces ivo se encargue 
t r anspo r t a r , asi como los efectos varios 
q u e se des t inen ó h a y a n des t inado V*** 
conduc i r la cor respondenc ia bajo las con
dic iones es tablec idas en el pliego g e ° e ' 
r a l ap robado por el Gobierno, y en 1° 5 
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ji33 que señalen los i t ine ra r ios de q u e se 
dicten por la Dirección gene ra l de Correos 
T ' Te l ég ra fos , por el precie d e . . . (en l e 
tra) pesetas a n u a l e s . 

Sobre estas proposiciones de l ineas a is 
la las no recaerá remate p rov is iona l en 
e l acto de la subasta; pero su conten ido y 
o f e : t a cons ta rá eu ol acta , y el Gohieruo 
las Pxaminnrá y tondrá en c u e n t a ú n i c a 
mente para el caso de q u e p resen tándose 
poslores para las c u a t r o l íneas s epa radas 
eotre si resu l ta re de su conjunto y c o m 
paración con los pliegos de proposiciones 
que abarquen la to ta l idad de l a s r epe t i 
das cuat ro l ineas a lgún beneficio ev iden 
le para el Estado. 

Pliego de condiciones bajólas cítales se saca 
á subasta pública la c/mdxicción del co-
freo en buques de vapor: primero, entre 
Barcelona, Alcudia, Mahón y Palma de 
Mallorca; segundo, entre Barcelona y 
Palma de Malhrca; tercero, entre Valen
cia, Ibü& y Palma de Mallorca, y c u a r 
to, entre Alicante, Ibiza y Palma de Ma
llorca. 
[* El cont ra t i s ta so obl iga á conduc i r 

una vez por s e m a n a en buque de vapor 
que reúna las condic iones que m á s ade
lante se de ta l lan: p r i m e r o , desde el pue r to 
de Barcelona á los do Alcudia , Mahrm, 
Palma de Mallorca; s egundo , en t r e el de 
Barcelona y el de Pa lma do Mallorca; ter
cero, entre el de Va lenc ia y los da Ibiza y 
Palma do Mallorca, y cua r to , en t ro ei de 
Alicante y los de Ibiza y Ta ima de M a 
llorca, y v iceversa , todos los objetos q u e 
el Correo se e n c a r g a boy ó se e n c a r g u e en 
lo sucesivo de t r anspor t a r , asi como les 
efectos var ios que so des t inen ó h a y a n 
destinado al t ranspor te de la c o r r e s p o n 
dencia. 

I gua lmen te se e n c a r g a de conduc i r esa 
correspondencia y objetos desdo la A d m i 
nistración de Correos de d ichas c iudades á 
bordo, y en los pun tos d e des t ino , desde á 
bor lo á las Admin i s t r ac iones de Correos , 
y viceversa, en los viajes de retorno. 

2.* Los Capi tanes de los buques reco
gerán por sí m i smos la correspondencia 
de las Adminis t rac iones respect ivas de 
Correos, la cus todiarán en la forma q u e la 
recibau, y la on t r ega rán en la A d m i n i s 
tración á que vaya des t i nada . 

Da la correspondencia cert if icada con 
o sin valores y objetos a s e g u r a d o s , so 
harán cargo nomina lmcute en la Admi 
nistración que remite , raedianto rec ibo , y 
eu ignal forma ha rán la e n t r e g a en la do 
des t ino , quedando ob l igados , previa la 
formación de expedien te , al pago de las 
indemnizaciones q u e deba abona r el E s t a 
do, siu perjuicio de l as responsabi l idades 
í u e personalmente pueda t ener eu el h e -
c a o P ° r acción ú omis ión . 

3** Queda prohibido el t rausporto de 
° l r a clase de cor respondencia que la que 
Proceda de las Admin i s t r ac iones de Co
rreos. 

Cualquiera infracción en este p u n t o . 
**» como de las disposiciones v igentes so-
ore t rausporte ó inv io lab i l idad de l a c o 
rrespondencia, s e rán cas t igadas con a r r e 
z o á l a s l o y e s . 

*;* La Dirección gene ra l de Correos y 
^'Cgrafos fijará los d ías y ho ra s de s a l i -
f 4 ^ 0 c a d a p u n t o , y oyendo al cont ra t i s ta 
t * r á l a 3 a l te rac iones q u e pe rmi t a el s e r -

| 0 1 0 a p é e l o al t i empo de p a r a d a en los 
J , l a l o s in te rmedios , y en el ex t remo p a r a 

Prender el regreso; pero se reservará la 
u »tad do variar, s i empre q u e lo c o u s i -

e r c °Por tuno , los d ías y ho ra s de sa l ida 

en los viajes de ida y r e to ruo , a v i s a n d o 
al con t ra t i s t a con q u i n c e d ías de a n t e 
l a c i ó n . 

8 . ' La Dirección g e n e r a l se c o m p r o 
me te á no ce lebrar , m i e n t r a s d u r e este 
con t r a to , otros r e t r ibu idos , que t engan 
por objeto el t r anspo r t e del Correo eu t r e 
l as is las Baleares y los expresados puer 
tos de l a Pen ínsu l a ; pero se r e s e r v a , en 
consonanc ia con li> es tablec ido en ol C o n 
venio in te rnac iona l de la Unión Pos ta l , 
ap rovecha r todas las comun icac iones m a 
r í t imas es tablecidas ó q u e se es tablezcan 
por buques nac iona les ó ex t ran je ros pa ra 
el env ío de l a co r respondenc ia , q u e do 
este modo aventa je en su l l egada al pinito 
de des t ino á la conducc ión de los buques 
correos afectos á este con t ra to . 

6 . a El con t ra t i s t a no podrá r e c l a m a r 
indemnizac ión a l g u n a , si por efecto de 
i t iuerar ios , l ega lmen te ap robados , a i g u n o 
do los buques correos de o t ra s l ineas to 
care en los puer tos de su i t ine ra r io y con
dujese cor respundeuc ia , ó si á c o n s e c u e n 
c ia de la prolongación do o t ras l iueas , l le 
gasen á los puer tos d e su i t ine ra r io oí ros 
b u q u e s cor reos nac iona le s . 

7,* SI l a Dirección g e n e r a l c reyese 
conven ien te a u m e n t a r ei n ú m e r o de v i a 
jes a n u a l e s , pod rá efec tuar lo , q u e d a n d o 
el con t ra t i s ta obl igado á l l eva r los á efecto 
y á a u m e n t a r ¿u m a t e r i a l llotauto con el 
n ú m e r o de vapores que fueren necesar ios , 
en tend iéndose que en tal caso el precio 
es t ipu lado a u m e n t a r á cu u u a par te p r o 
porc iona l . 

T a m b i é n podrá l a Dirección g e n e r a l 
p ro longa r la l inea con t r a t ada y es tablecer 
pun tos d e esca la cu todos los viajes ó en 
viajes a l t e rnados , en cuyo caso , el a u m e n 
to d e m i l l a s de recor r ido se a b o n a r á g r a 
d u á n d o l a s por til precio á q u e resu l t en en 
la ad judicac ión . 

8.* E l cou t ra t i s t a disfrutará de los pri
vi legios y ventajas q u e por disposiciones 
gene ra l e s se o to rguon á la mar ina m e r 
cante española y de las q u e conceden las 
Ordenanzas m a r í t i m a s á los b u q u e s c o 
r reos . 

9.* L a durac ión de esto con t r a to se rá 
por diez anos , á con ta r desde el d ía q u e se 
seña le pa ra que el servic io empiec* . Los 
vapores des t inados á este servic io se rán 
de casco de h i e r ro , acero ó de l m a t e r i a l 
que la exporieucia acred i te como m á s b e 
neficioso, e s t a rán cons t ru idos conformo á 
l a s r eg las del Llodyé del Veritas f rancés, 
clasificado por u n a de es tas Compañías 
como la mejor le t ra ó no ta , t e n d r á n casco 
d iv id ido en secciones ostancos de c o n d i 
ciones ta les q u e a u n a u e g a d a la m a y o r 
oonserve no obs tan te el b u q u e eu n o t a b i 
l idad y r e u n i r á u c u a u t a s mejoras b a y a n 
ac red i t ado los progresos de l a r t e da la 
cons t rucción n a v a l . M e d i r á n c u a n d o m e 
nos 800 tone ladas de desp lazamien to como 
m á x i m u m , se rán do hé l ice , y las m á q u i 
nas de vapor de t r ip le expans ión ó de otro 
q u e es tuviese m á s ac red i t ado capaces de 
i m p r i m i r l a ve loc idad m e d i a cons tan te de 
once m i l l a s por boro , q u e ea la q u e se exi
ge en viaje, y es ta r preparados p a r a e m 
plear el t i ro forzado, pero con prohib ic ión 
abso lu ta de su empleo en c á m a r a ce r r ada . 
El aparejo será ap rop iado á la c o n s t r u c 
ción de los b u q u e s , y éstos l l e v a r á n su 
deb ido repues to de piezas de respe to , d e 
m á q u i n a s , a r b o l a d u r a s , vo lamen y j a r c i a s 
y el comple to do e m b a r c a c i o n e s m e n o r e s , 
a n c l a s , c a d e u a s , e tc . Las c a r b o n e r a s se rán 
d e h i e r ro y capaces d e con tene r e l c o m 
bus t ib le necesario pa ra el c o n s u m o del viaje 
r e d o n d o . Los des t i l adores de a g u a du lce 

deberán produc i r á lo menos 550 l i t ros de 
a g u a por hora . Los a lo jamientos é ins ta la
ciones de luz e léc t r ica e s t a rán á la a l t u r a 
de los mejores b u q u e s , y en ios c a m a r o 
tes no se p e r m i t i r á m á s n ú m e r o do l i te ras 
que el q i c c ó m o d a m e n t e puedan e s t a b l e 
c e r s e t o m a n d o por n o r m a para cada c a 
m a r o t e de dos pe r sonas , la long i tud de 
dos me t ros de popa á proa y la a u c h u r a 
proporcionada. Los buques es ta rán prov is 
tos en sus costados «lo por tas só l idas y de 
buena luz y ven t i l ac ión , t e n d r á n el m a y o r 
n ú m e r o de botes s a l v a v i d a s q u e puedan 
l l eva r , as i como c i n t u n i n e s y s a lvav ida s 
p a r a e l n ú m e r o de pasajeros q u e p u e d a n 
acomodar y apara tos c o n t r a i ncend ios . 
U n a ius t rucc ión colocada en s i t io v i s ib le 
de l barco d e t e r m i n a r á lo q u e c a d a pasaje
ro y t r i pu l an t e deberá p rac t i ca r en caso do 
s inies t ro para el s a l v a m e n t o cc raún . Es -
ta ráu t a m b i é n provis tos de un j uego com
pleto de bombas pa ra a c h i c a r r á p i d a m e n 
te lo la vía de a g u a . 

Los buques e m b a r c a r á n para su defen
sa ol a r m a m e n t o que es cos tumbre l l e v a r 
en buques correos de su c lase . 

10. Los b u q u e s empleados por ei cou
t r a t i s t a debe rau es tar abande rados y m a 
t r i cu lados en España y per tenecer á e s 
pañoles con a r r eg lo á las disposiciones del 
Código de Comerc io , de l a s Ordenauzas 
de Mar ina y d e m á s prescr ipciones v' .-
gen te s . 

1 1 . El con t r a t i s t a do l as c u a t r o l íneas 
t e n d r á obl igación de p r e sen t a r c u a t r o bu 
q u e s pa ra el r econoc imien to a u t e s do 
empeza r la ejecución def ini t iva de este 
con t r a to , y a d e m á s t e n d r á o t ro de respeto 
p a r a el caso de ave r i a s , l i m p i a de fondos 
ó cu q u e se inu t i l i ce a l g u n o de aqué l los 
i n o p i n a d a m e n t e , d e tonelaje m e n o r , con 
m a r c h a c o n s t a r l o de uu<;e m i l l a s por ho ra , 
y q«jc paeds hacer el serv ic io e n ios m i s -
m a s eoul ic ior .es e s t ipu ladas , pero no d u 
ra rá esta sus t i tuc ión m á s que el t i empo 
preciso pa ra r e p a r a r sin l e v a n t a r m a n o 
las aver ias ó ef-c tuar la l impieza de fon 
dos , pues si quedase inu t i l i zado el barco 
por pé rd ida total ó parcia l el con t ra t i s t a 
q u e d a ob l igado á p resen ta r otro de iguales 
condiciones eu el t é r m i n o de diez meses 
si sa le del a s t i l l e ro , y de t res si h a hecho 
y a servicio . 

12. E l r econoc imien to se l l e v a r á á 
cabo por u n a Comisión n o m b r a d a por el 
Minis t ro de Mar ina ó el Cap i t án g e n e r a l 
del Depar t amento de Car tagena , y se v e 
rif icará á flote y en seco, s i empre q u e sea 
posible , deb iendo p r e sen t a r el con t ra t i s t a 
los documen tos q u e ac red i t en l a época en 
q u e los b u q u e s se cons t ruye ron y e m 
pezaron á p res ta r servic io y los referentes 
á las m á q u i n a s y ca lderas , exp re sando la 
presión á que éstas fueron p robadas . Para 
hacer cons tar el a n d a r de los barcos , ba
lance , influencia del aparejo y c o n d i c i o 
nes m a r i n e r a s se rv i rán de p rueba los t res 
p r imeros viajes, l l evando á bordo u n C o 
mis ionado del Capitán del Apostadero , 
para que certif ique do estos ex t remos . 

Todos los gas tos de p r u e b a y comis io
n e s se rán de c u e n t a del con t ra t i s t a , y sí 
és te pref i r iera q u e l as p r u e b a s exp re sadas 
en el párrafo a n t e r i o r se ver i f iquen d e 
u n a vez en Ca r t agena , d e b e r á n suje tarse 
en e l l as á lo es tablec ido pa ra los buques 
de l a Compañía T r a n s a t l á n t i c a y u n a n d a r 
de 13 m i l l a s en prueba . E n v i s ta de los 
in formes á q u e den l u g a r l a s p ruebas , l a 
Dirección gene ra l de Correos dec id i rá lo 
q u e e s t i m e c o n v e n i e n t e ace rca de la a d 
mis ión d e lo» buques pa ra el servic io d e 
q u e se t r a t a . 

13. Cada dos filos el Capi tán g e n e r a l 
del Depar t amen to de Car tagena o r d e n a r á 
un reconocimiento do los buques por per
sona compe ten te de la A r m a d a , para q u e 
cerciore de si aqué l los , s u s m á q u i n a s 
y efeotos se conservau en buen estado d e 
servicio . Los Cap i t anes de los buques t en 
d r á n obl igac ión de presen ta r los c u a d e r 
nos do bi tácora y d e vapor , s i empre q u e 
se los p idan las Autor idades de Mar ina , á 
fin de que l a Direccióu g e n e r a l pueda 
in formarse c u a n d o lo c rea conven ien te de 
la r egu l a r idad , exac t i tud y d i l igenc ia con 
que se verifica el servicio y exig i r l a r e s 
ponsab i l idad á q u e h u b i e r e l u g a r . Los r e 
feridos c u a d e r n o s debe rán l l eva r se de l 
m i s m o modo q u e en los b u q u e s d e g u e r r a . 

14. Los Capi tanes y oficiales de los 
vapores que pre3lon servic ios ves l i rá ' i en 
todos los actos del m i s m o el un i f «rme q u e 
se adopte para cada c lase , do paño azu l 
t ina y i a go r r a do Correos , l l evando d e 
bajo de la corona u n escudo con el anc l a y 
di-bajo d e é s t a u n a p a l m a c r u z a d a con u n a 
r a m a de enc ina y en el cout ro l a ca r t a . 
La v isera será de cha ro l , recta , y los b o 
tones dorados como los del chaleco y l e 
v i ta con la inscr ipción de Correos a l rede
dor de una ce r t a ; el un i forme de v e r a u o 
no v a r i a r á del de i n v i e r n o m á s q u e en la 
clase de te la , q u e se rá de d r i l ó b lanca . 

13 . Los vapores cor reos se h a l l a r á n 
sujetos á las disposiciones q u e ri jan s^bre 
sau idad y policía m a r í t i m a s , como c u a 
l e squ ie ra o t ros b u q u e s nac iona l e s , en todo 
aque l lo q u e no so e n c u e n t r e e x p r e s a m e n t e 
d e t e r m i n a d o en este pl iego de condic iones . 

10. L a t r ipu lac ión de los buques c o 
r responde! á á l a cabilla y condic iones d e 
los mi smos y a l mejor serv ic io . Los Ofi
c ia les , t r i pu l an t e s y m a q u i n i s t a s se rán 
españolas . 

Los b u q u e s l l eva rán á bordo todos los 
aux i l ios é ins t rucc iones necesar ias pa ra 
a tender á los enfermos , y espec ia lmente 
á los q u e sufran ¡esioues d u r a n t e el viaje. 

17. Los b u q u e s n9 podrán sa l i r del 
puer to au tes de haber rec ib ido l a c o r r e s 
pondencia , y m i e n t r a s l a t engan ú bordo 
aparecerá cons t an t emen te izado ol g a l l a r 
dete cor respond ien te ; e s t a rán á d i s p o s i 
ción del A d m i n i s t r a d o r do Correos de l 
p u n t o de pa r t i da y rec ib i rán del m i s m o 
el V a y a , en el q u e se ano ta rá la ho ra p re 
cisa en que s e hacen cargo los Capi tanes 
do l a expedic ión , como o b t e n d r á n igua l 
no ta del A d m i n i s t r a d o r del p u n t o en don
de l a e n t r e g u e n , s i rv iendo el Vaya de 
ida para el re toruo , cons t i tuyendo este do 
c u m e n t o l a h i s to r ia del viajo r e d o n d o . Al 
efecto, los Capi tanes ano t a r án en él la ho ra 
y m i n u t o s en q u e se hacen á la mar , los 
inc iden tes notables ocur r idos d u r a n t e el 
viaje y l a h o r a y m i n u t o s en q u e fondean 
á la a r r i b a d a . Estos documen tos se a r e b i -
v a r á n en l a s Admin i s t r ac iones de B a r c e 
l o n a , Valenc ia y Al icante á disposición d e 
la Direccióu gene ra l , y s e r v i r á n pa ra c o 
tejarlos cuando se j u z g u e conven i en t e con 
el cuaderno de Bitácora para comproba r s i 
en los viajes se h a n c u m p l i d o l a s c o n d i 
ciones es t ipuladas en el presunto c o n t r a t o . 

U n a vez rec ib ida la co r respondenc ia , 
no p o d r á n los Capi tanes diferir la sa l ida 
de los buques , bajo pretes to a l g u n o , á l a 
hora r e g l a m e n t a r i a , á no m e d i a r o r d e n 
expresa en l a Dirección gene ra l de Correos . 

18. La facultad de re t rasa r la s a l i da 
se ent ioude ve in t i cua t ro h o r a s c o n s e c u t i 
v a s , s in a b o n o d e indemnizac ión ; t r a n s c u 
r r i d a s és tas , el con t ra t i s t a t end rá derecho 
á q u e se le abonen 2'áO pesetas por cada 
d ía de redondo de re t r a so . 
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19. Los buques , m i e u t r a s t engan á 
bordo l a o o r r e s p o n d e n c i a , n o p o d r á n h a c e r 
escala ó a r r i b a d a en otros pun tos q u e los 
des ignados en el presente pl iego de c o n 
dic iones ó en los que n u e v a m e n t e se d e 
s ignen en el caso previs to en la c o n d i 
ción 7.*, á no ser obl igado por fuerza m a 
yor, cuya c i r cuns t anc i a se a c r e d i t a r á en 
deb ida forma. En caso de aver ia ú ot ros 
acc identes de m a r que imp idan á los b u 
ques conoluir el viaje empezado , los Capi
tanes y los agen tes del con t ra t i s t a c u i d a 
r á n de aseg i ra r por su c u e n t a el t r a n s 
porto de la cor respondencia á los puer tos 
de su des l ino por los mo líos m á s e x p e 
ditos q u e estén á su alcal ice. 

20. No se cons ide ra r án como caso de 
fuerza m a y o r para los efectos de la c o n 
dición au te r ior ni p a r a just i f icar los r e t r a 
sos los que p r o v e n g a n do l a s c i r c u n s t a n 
cias de la m a r y v ien tos gene ra l e s de proa, 
ni las aver ias de m á q u i n a , ca lde ra ó apa
rejos que pueda e x p e r i m e n t a r el b u q u e 
d u r a n t e su navegac ión , como no cousli 
t u y a n un accidente e x t r a o r d i n a r i a . 

2 1 . El con t ra t i s ta no podrá ceder ni 
t raspasar este servicio sin previa a u t o r i 
zación del Gobierno . 

2 2 . Podrán ser con t ra t i s t a de este ser 
v ic io , previa l a opor tuna ad jud icac ión , 
bien los españoles q u e por si ó por l e g i 
t ima representación c o n c u r r a n a l a subas 
ta , bien cua lqu ie ra de las pe r sona l idades 
j u r íd i ca s domic i l i adas en E s p a ñ a y c o n s 
t i tu idas con a r reg lo á l as prescr ipciones 
del Código de Comeroio . 

Sea el q u e fuere el p u n t o eu que el 
cont ra t i s ta tengan su domic i l io , t e o d r á 
éste en Madrid una persona c o m p e t e n t e 
men te au to r izada q u e le represento cerca 
do la Dirección genera l pa ra la reso luc ión 
de cuan t a s cues t iones s u r g i e r e n , asi j u d i 
ciales como e x t r a j u d i c i a l e s refereutes á 
la ejecución deeste c o n t r a t o . 

2 3 . Los vapores correos afectos á este 
sorvicio serán preferidos para su despacho 
e:i las v is i tas de san idad y puer to y en las 
oficinas del Es tado , deb iendo ser a t e n d i 
dos '.os Capi tanes en el m o m e n t o quo se 
p resen ten , á no ser q u e concu r r a al p r o 
pio t iempo otro de buque de igual c ías», 
en cuyo caso el p r imero en l l ega r ten-irá 
la deb ida preferencia , en tend iéndose sólo 
para q u e no sufra el m e n o r re t raso el des
pacho del cor reo . T a m b i é n t e n d r á n el 
p r iv i l eg io concedido á todo b u q u e correo 
de despachar de A d u a n a s en d ías festivos 
y eu horas ex t r ao rd ina r i a s , con el m i s m o 
fin de que no se retraso la s a l i d * del C o 
r r e o . 

2 4 . Las cues t iones que pud ie ran s u s 
c i t a r l e acerca de la in te l igenc ia , c u m p l i 
m i e n t o , rescisión y efectos del presente 
con t ra to se reso lverán \ or l a Dirección 
gene ra l de Correos y Telégrafos , y eu 
su caso por el Sr . Minis t ro de la Gober 
nac ión . 

2.¿. El con t ra t i s t a podrá efectuar en 
sus buques toda clase de t r anspor t e d e pa
sajeros y mercanc ía s de l íc i to comerc io , 
y rea l izar t o l a s las operac iones m e r c a n 
ti les que no per jud iquen á los servicios 
que debe pres tar a l Estado con ou te ra l i 
ber tad de tarifas, pero al es tab lecer las ó 
reformar las , debe rá dar cuen ta á la Direc
ción genera l do Correos y Telégrafos . 

26 . El con t ra l i s t a se ob l iga á t r a n s 
por tar por un 00 por 100 d e s u s tar i fas , el 
ma te r i a l de Correos y Telégrafos que e x 
ceda de media tone lada eu cada viaje y 
sea propiedad del Es tado , euteu i iéndoso 
que el t r anspor te será g r a t u i t o cuando 
no l l egue á med ia tone lada . Por el 70 por 

100 de su3 tarifas en el precio del pasaje 
á los empleados del Gobierno; por el 50 
por 100 á los náufragos , á los pobres q u e 
so ha l l en al a m p a r o de la Au to r idad , á 
las muje res , hijos y m a d r e s v i u d a s de los 
empleados de Correos y Telégrafos , á los 
Maestros do escuela , . las H e r m a n a s de 
la c a r i dad , á los mis ioneros , á los l i c e n 
ciados del Ejerci to y A r m a d a , y á los e s 
tab lec imientos penales , en t end iéndose 
q u e sólo podran d is f ru tar de esto benef i 
cio los re lac ionados u n a sola vez. A los 
ind iv iduos en act ivo del Ejérci to y A r m a d a 
cuando v a y a n por orden super ior a p r e s t a r 
un servicio al Estado y de cuen t a de és te , 
con a r reg lo á las disposiciones v i g e n t e s , y 
con el t ra to y manu tenc ión prescr i tas en la 
Real o rden de 12 de Enero da 1867. T a m 
bién t r anspor ta rán g r a t u i t a m e n t e á los 
empleados de Correos y Telégrafos y sus 
equipajes quo v a y a n á se rv i r á las i s las 
Baleares ó en la P e n í n s u l a por o rden do 
la Dirección g e n e r a l . Estos beneficios sólo 
podrán obtonorse m e d i a n t e ordeu de la 
Dirección genera l do Correos, á petición 
de qu ien cor responda . 

27 . A bordo do los b u q u e s , y á d i s p o 
sición de los pasajeros h a b r á s iorapre u n 
l ibro regis t ro para rec ib i r en él las quejas 
de aqué l los . 

2 3 . Los buques des t inados á este ser
vicio, lo propio que el de reserva , seau ó 
no propiedad del con t ra t i s t a , q u e d a r á n 
espec ia lmen te ob l igados y afectos al c u m 
pl imien to del con t ra to , sin que en n i n g ú n 
caso ni por n i n g ú n concepto p u e d a aquél 
hacer les responsables de n i n g u n a o t ra 
obl igación ni crédi to . Al efecto, el c o n 
t ra t i s ta al p resentar los b u q u e s dec la ra rá 
no ha l l a r se p rev i ameu le g ravados ni d a 
dos en ga ran t í a de c u a l q u i e r clase que sea 
en el Reino n i cu el ex t ran je ro eu daño 
del serv ic io , ob l igándose ú m a n t e n e r l o s 
en lal estado do l iber tad por lodo el t iem -
po de du rac ión del con t r a to , c u y a decla
rac ión l l eva rá consigo la responsabi l idad 
civil y cr iminal cons igu ien te para el caso 
de resul ta r falsa. E n el cas» do no sar los 
buques propiedad del con t r a t i s t a , t endrá 
és te .obl igación de p resen ta r en la Di rec 
ción genera l do Correos , copia de la escr i 
t u r a que h a y a ce lebrado con el dueSo; 
esta e sc r i tu ra h a b r á de contener precisa
m e n t e la c l áusu l a de q u e el propie tar io 
conoce eu toda su«ex tecs ióu , y acepta por 
su par te las condic iones con q u e esto con
trato se h a c e , r e n u n c i a n d o á sus derechos 
en todo c u a n t o puedau h a c e r l a s inefi
caces . 

29 . Eu caso de falla total ó parc ia l de 
lo es t ipulado ó do in t e r rupc ión tota l ó 
parc ia l del se rv ic io por cu lpa de l c o n t r a 
t ista, la Dirección genera l de Correos se 
apodera rá de los buques o rd ina r ios y del 
de rese rva quo e s t én des t inados al s e r v i 
cio ó h a y a n sido a d m i t i d o s con el propio 
objeto, y con d icnos buques lo efectuará 
la A d m i n i s t r a c i ó n á ca rgo y par c u e n t a 
del conces ionar io . Es te ga ran t i za a d e m á s 
el c u m p l i m i e n t o de lo pac t ado , c o n s i g 
n a n d o en la Caja de Depósitos la s u m a de 
30.000 pesetas en metá l i co ó efectos p ú 
blicos al tipo que l as disposiciones vigen
tes les a t r i b u y a n pa ra la cons t i tuc ión de 
fianzas. Esto depósi to q u e d a r á reduc ido 
al 10 por 100 de la can t idad a n u a l s e ñ a 
l ada como re t r ibuc ión cuando h a g a n los 
b u q u e s servicio y éste admi t ido el de r e 
p u e s t o . 

30 . La du rac ión del con t ra lo como s : 
ha d icho será por diez anos , á con ta r des 
de el d ía en que los buques deben d a r 
pr inc ip io ai servicio , cuya fecha s eña l a r á 

la Dirección genera l d e Correos al c o m u -
uicor la aprobación del r e m a t e por la Su 
pe r io r idad . 

Pod rá c o n t i n u a r por la táci ta por o t ros 
diez años m á s , pero d u r a n t e este s e g u n d o 
per iodo, tanto la Dirección genera l como 
el con t ra l i s ta , t e n d r á n la facultad de dar lo 
por t e r m i n a d o m e d i a n t e aviso con un año 
de an t ic ipac ión , pero con la obl igación por 
par te del con t ra t i s t a , caso de no h a b e r 
postores en la subas ta q u e so ce lebre pa ra 
n u e v a adjudicación, de c o u t i u u a r al ser 
vicio por espacio de un año más , & fin de 
q u e eu n i n g ú u caso q u e d e i n t e r r u m p i d a 
la comunicac ión postal con l a s is las B a 
l ea res . 

3 1 . Si el con t ra t i s ta uo p resen ta re los 
buques o rd ina r i a s y el de reserva des t ina 
dos para el servicio de Correos , pa ra ser 
recibidos en t iempo h á b i l , á fin de e m p e 
zar el servicio defini t ivo á los seis meses 
do la fecha de la ad jud icac ióu , la D i r e c 
ción gene ra l de Correos podrá r e sc ind i r el 
con t ra to con la dec larac ión de pé rd ida de 
la fianza, q u e d a n d o aquél obl igado con 
todos sus bienes hab idos ó por h a b e r al 
pago do los danos q u e con el los i r r o g u e 
al servic io do Correos. Si an tes del dja en 
q u e deben comenza r el servicio no e s t u 
v ie ren admi t idos los buques por no tenor 
las condic iones p reveu idas , se i m p o n d r á 
a l cont ra t i s ta u n a m u l t a de 5.000 pesetas 
por cada buque quo dejo de admi t i r s e . 

32 . Si ol con t ra t i s t a dejaro do h a c e r e n 
lodo ó en par te a l g u n a de l as expedic iones 
á que- está ob l igado , i u c u r r i i á en la m u l 
la del duplo do lo que debía cobrar por la 
pa r te del viaje no rea l i zado . 

Si la sa l ida de los buques se re ta rdase 
por culpa del cou t ra t i s la , pagará una m u l 
la equ iva l en t e al l iempo del re t raso ca lcu
lado por el q u e dobia i u v e r t i r y oobrar en 
el viaje. 

33 . Si la m a r c h a anua l m e d i a en los 
viajes no resul taso ú razón de once mi l las 
coa los buques o rd iua r io s y con el de r e 
se rva por h o r a , so ha rá al cout ra t i s la en 
ol p r ime r pago q u e h a y a do hacérse le un 
descuento do la can t idad a s i g n a d a al año 
de 1*25 por 100 si el p romedio al año fue
se inferior á un c u a r t o de mi l l a por hora ; 
de u n 2 por 100 si la diferencia fuese m e 
d ia m i l l a ; de 3 por 100 si do t res cuar tos 
de mi l la ; de uu 5 por 100 si de u n a mi l l a ; 
3i excediese de u n a m i l l a so r e q u e r i r á al 
coo l ra t i s l a para que r e e m p l a c e en el t é r 
m i n o de diez meses al vapor q u e no haya 
real izado la m a r c h a ob l iga to r i a , quedando 
r educ ido en t re l au to el precio de 1 viaje en 
u n 10 por 100 del tipo e s t ipu lado . 

Para el debido c u m p l i m i e n t o de esta 
c láusu la , el Minis t ro de Mar ina , á p e t i 
ción do la Dirección gene ra l de Correos, 
h a r á un cómputo de la m a r c h a obtenida 
eu los viajes del año . 

34. Si los Capi tanes no recogiosen la 
cor respondenc ia en el pun to de pa r t ida , 
se d a r á por no verificado el v ia je , pagando 
como m u l t a el d u p l o de su impor t e . 

3 5 . Por las faltas q u e cometan el con
t ra t i s t a ó sus depend ien tes , de quo él que
d a i gua lmen lo r e sponsab le , l a Dirección 
general i m p o n d r á m u l l a s , s in perjuicio do 
las indemnizac iones y responsabi l idades 
a d m i n i s t r a t i v a s ó j ud i c i a l e s q u e de a q u é 
l la se deduzcan . Las m u l t a s se i m p o n d r á n 
g u b e r n a t i v a m e n t e cou sólo tenerse n o t i 
cia oficial del h e c h o , y se descon ta rán del 
p r imer pago q u e h a y a do hacorse al c o n 
t ra t is ta , i nv i r t i endo su i m p o r t e eu papel 
de m u l t a s , cuya mi tad cor respondien te so 
r emi t i r á á la Dirección gene ra l por con
duc to de los A d m i n i s t r a d o r e s p r inc ipa les . 

36. Los pagos de este servicio S ( J (, 
mic l l ia rán á vo lun tad del c o n t r a t i ^ °* 
Madrid, Barce lona , Va lenc i a ó AJI^JJ 1 

y al efecto d i rá el q u e e l ige , e n el m o ' 
mentó de firmar la e sc r i t u r a «le ohli¡j a* 
c ión, y no podrá v a r i a r s e s in previa aQ* 
torizaoión do la Dirección general <i,: P ) 

r reos . 

Para cobrar m e n s u a l m e n t e las c a n t i l 
des que le cor respondan pnr ol servicia 
r ea l i z ido , h a b r á do presentar en la Dire^ 
ción genera l l a cor respondien te cuem s 

acompañada de los dehidos comprobante 
l ibrados por los Admin i s t r ado re s principa 
les de Barcolona, Va lenc i a y Alicante, en 
v is ta de los V a y a s r eg lamen ta r ios J e p ^ 
s i tados en aquel las oficinas. 

37. En caso de t ene r q u e hacer cuare a . 
t enas por a l terac iones en la sa lud puhUca, 
t end rá el cont ra t i s ta la obl igación de coa. 
t i nua r el servic io , de a c u e r d o con la Di-
rección g e n e r a l , con los buques de serv¡. 
ció y dos de rese rva pa ra las cua t ro Unen 
á fin de que pueda habe r u n o parado pur
gando la cua ren t ena , y no se d i s m i n u í 
la comunicac ión postal en t r e la Peníns'u. 
la y las islas Ba leares . 

En esta combinac ión , de acuerdo tam
bién con el con t ra t i s ta , podrá variarse el 
puerto d« sa l ida ó de l l egada si la epide-
mia es tuviere c i r cunsc r i t a á l a población 
ó provinc ia . 

38. La e sc r i tu ra do adjudicación » 
o torgará en Madrid, y todos los gastos de 
subas ta serán do c u e n t a del rematante, 
asi como los d e o to rgamien to de la escri
t u r a y expedición de p r ime ra copia parí 
la Dirección genera l de Correos, y cuatro 
copias s imples pa ra la Ordenación de pi-
gos y oficinas del r a m o . 

39. E l cont ra t i s ta q u e d a sujeto i lo 
dispuesto cu Real docrelo do 27 de Febw-
ro de 1852 y d e m á , disposiciones vigente* 
sobre cont ra tac ión do los servicios pú
blicos. 

40 . Si en lo suces ivo la Dirección ge
nera l de Correos y Telégrafos estimare 
conveniente es tablecer oficinas ambulan
tes en t re la Peu íusu l a y las islas Balea
res , t eud rá el con t ra t i s t a obligación de 
l levar g r a t u i t a m e n t e á bordo do los bu
ques correos ol Oficial ú Oficiales emplea
dos agregados con t u s equipajes, que di
cho Coutro d i rec t ivo des igne para acom
paña r l a cor respondenc ia , s in perjuicio de 
los deberos q u e couforme á este pliego de 
condiciones cor responden al contratista 
d ichos funcionar ios i r á n : el Jefe de la « • 
pedición en camaro t e de p r imera , y 1°* 
Ayudan to s en s e g u n d a , t en iendo adcfflii 
á su disposición u n local seguro , cerrado 
con l l a v e , para el desempeño de su cotn* 
tido, y otro t a m b i é n ce r rado para la cus
todia de la cor respondenc ia ; tendrán asi
m i s m o á su disposición u n bote conve
n ien temen te t r ipu lado p a r a las necesiaV 
des del s e rv ic io . 

4 1 . D u r a u l o el per iodo de tiempo q«< 
med ie eu t r e el d ia 31 de J u l i o y 15 A t 

n o v i e m b r e p róx imos , época eu que ce. " 
rún los au tor iores cont ra t i s tas , y c n 

q u e espiren los seis meses , á contar desa» 
la fecha de la adjudicación defiuitlv*» 
bc rá el r e m a t a u t e de sempeña r el ser* 1 

prov i s iona lmen te con los buques de* 
propiedad ó a lqu i l ados al efecto, de on<^ 
mi l las por lo menos de m a r c h a c o u S t ^ 
por ho ra , quo sean uecesar ios para dése 
penar el se rv ic io . ^ 

Madrid 27 de Ene ro de i891.=*B l v 
rec tor genora l , Los Arcos . ^ 

M A D R I D : 1891.—Esc. Tipog. del H<*P 


